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O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia. 

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. 
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

REFERÊNCIAS 

— IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras (tal como revista em 2007) 

— IAS 2 Inventários (tal como revista em 2003) 

— IAS 16 Ativos Fixos Tangíveis (tal como revista em 2003) 

— IAS 17 Locações (tal como revista em 2003) 

— IAS 36 Imparidade de Ativos (tal como revista em 2004) 

— IAS 38 Ativos Intangíveis (tal como revista em 2004) 

— IFRS 3 Concentrações de Atividades Empresariais 

— IFRS 15 Rédito de Contratos com Clientes 

— IFRS 16 Locações 

QUESTÃO 

1. Uma entidade pode incorrer em dispêndios internos com o desenvolvimento e o funcionamento do seu web site para acesso interno 
ou externo. Um web site concebido para acesso externo pode ser utilizado para vários efeitos, tais como para promover e publicitar 
os produtos e serviços de uma entidade, proporcionar serviços eletrónicos e vender produtos e serviços. Um web site concebido para 
acesso interno pode ser utilizado para armazenar políticas da empresa e dados dos clientes, bem como para procurar informações 
relevantes. 

2. As fases de desenvolvimento de um web site podem ser descritas da seguinte forma: 

a) Planeamento — inclui a realização de estudos de viabilidade, a definição de objetivos e especificações, a avaliação de alternativas 
e escolhas de preferências. 

b) Desenvolvimento de Aplicações e da Infraestrutura — inclui a obtenção de um nome de domínio, a aquisição e desenvolvimento 
de hardware e software operativo, a instalação de aplicações desenvolvidas e o teste de valores-limite. 

c) Desenvolvimento de Desenho Gráfico — inclui a conceção do aspeto gráfico das páginas web. 

d) Desenvolvimento de Conteúdos — inclui a criação, a aquisição, a preparação e a transferência de informação, seja de natureza 
textual ou gráfica, no web site, antes da conclusão do desenvolvimento do web site. Esta informação pode ser armazenada em bases 
de dados individuais integradas no (ou acedidas a partir do) web site ou diretamente codificada nas páginas web. 

3. Uma vez concluído o desenvolvimento de um web site, começa a fase do Funcionamento. Durante esta fase, uma entidade mantém 
e aperfeiçoa as aplicações, a infraestrutura, o desenho gráfico e o conteúdo do web site. 

4. Ao contabilizar os dispêndios internos com o desenvolvimento e o funcionamento do web site de uma entidade para acesso interno 
ou externo, as questões a ter em conta são as seguintes: 

a) se o web site constitui um ativo intangível gerado internamente e sujeito aos requisitos da IAS 38; e 

b) o tratamento contabilístico apropriado a tais dispêndios. 

5. Esta Interpretação não se aplica ao dispêndio com a aquisição, desenvolvimento e funcionamento de hardware (p. ex. servidores 
Web, servidores de teste, servidores de produção e ligações à Internet) de um Web site. Tal dispêndio é contabilizado segundo a IAS 
16. Além disso, quando uma entidade incorre em dispêndios com um fornecedor de serviços da Internet que realiza a hospedagem 
do Web site da mesma, o dispêndio é reconhecido como um gasto segundo o parágrafo 88 da IAS 1 e a Estrutura Conceptual para o 
Relato Financeiro quando os serviços são recebidos. 

6. A IAS 38 não se aplica a ativos intangíveis detidos por uma entidade para venda no decurso da atividade empresarial normal (ver 
a IAS 2 e a IFRS 15), nem a locações de ativos intangíveis contabilizadas de acordo com a IFRS 16. Consequentemente, esta 
interpretação não se aplica ao dispêndio com o desenvolvimento ou funcionamento de um Web Site (ou de software para um Web 
Site) para venda a outra entidade ou que seja contabilizado de acordo com a IFRS 16. 

CONSENSO 

7. O web site de uma entidade que decorra da fase de desenvolvimento e se destine ao acesso interno ou externo constitui um ativo 
intangível gerado internamente e sujeito aos requisitos da IAS 38. 

8. Um web site resultante de desenvolvimento deve ser reconhecido como ativo intangível se, e apenas se, além de cumprir os 
requisitos gerais descritos na IAS 38 parágrafo 21. para reconhecimento e mensuração inicial, uma entidade satisfizer os requisitos 
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da IAS 38 parágrafo 57. Em particular, uma entidade poderá ter capacidade para satisfazer o requisito de demonstrar de que forma o 
seu web site irá gerar prováveis benefícios económicos futuros de acordo com o parágrafo 57.d) da IAS 38 quando, por exemplo, o 
web site tem capacidade para gerar réditos, incluindo réditos diretos decorrentes da disponibilização de um serviço de encomendas. 
Uma entidade não pode demonstrar de que forma um web site, desenvolvido exclusiva e basicamente para promoção e publicidade 
dos seus produtos e serviços, irá gerar prováveis benefícios económicos futuros, pelo que todos os dispêndios com o desenvolvimento 
de tal web site deverão ser reconhecidos como um gasto no momento em que forem incorridos. 

9. Qualquer dispêndio interno com o desenvolvimento e funcionamento do web site de uma entidade deve ser contabilizado em 
conformidade com a IAS 38. A natureza de cada atividade que tenha gerado dispêndio (por exemplo, formação de funcionários e 
manutenção do web site) e a fase de desenvolvimento ou pós-desenvolvimento do web site devem ser avaliadas para determinar o 
tratamento contabilístico apropriado (o Apêndice desta Interpretação proporciona orientação adicional). Por exemplo: 

a) a fase do Planeamento é semelhante em natureza à fase da pesquisa descrita nos parágrafos 54.-56. da IAS 38. O dispêndio 
incorrido nesta fase deve ser reconhecido como um gasto no momento em que for incorrido; 

b) a fase do Desenvolvimento de Aplicações e da Infraestrutura, a fase do Desenho Gráfico e a fase do Desenvolvimento de 
Conteúdos, na medida em que o conteúdo seja desenvolvido para efeitos que não seja a publicidade e a promoção dos produtos e 
serviços de uma entidade, são semelhantes em natureza à fase de desenvolvimento descrita nos parágrafos 57.-64. da IAS 38. O 
dispêndio incorrido nestas fases deve ser incluído no custo de um web site reconhecido como ativo intangível, em conformidade com 
o parágrafo 8. desta Interpretação, quando o dispêndio puder ser diretamente atribuído e for necessário para a criação, produção ou 
preparação do web site para que este seja capaz de funcionar da forma prevista pela gerência. Por exemplo, o dispêndio com a 
aquisição ou a criação de conteúdos (que não publicitem e promovam os produtos e serviços de uma entidade) especificamente 
destinados a um web site, ou o dispêndio incorrido para permitir a utilização dos conteúdos (por exemplo, uma taxa para adquirir uma 
licença de reprodução) no web site, deve ser incluído no custo de desenvolvimento quando esta condição for satisfeita. Porém, em 
conformidade com o parágrafo 71. da IAS 38, o dispêndio com um item intangível que inicialmente tenha sido reconhecido como um 
gasto em demonstrações financeiras anteriores não deve ser reconhecido como parte do custo de um ativo intangível numa data 
posterior (por exemplo, se os custos de um copyright estiverem totalmente amortizados e o conteúdo for posteriormente 
disponibilizado num web site). 

c) o dispêndio incorrido na fase de Desenvolvimento de Conteúdos, na medida em que o conteúdo seja desenvolvido para publicitar 
e promover os produtos e serviços de uma entidade (por exemplo, fotografias digitais dos produtos), deve ser reconhecido como um 
gasto quando incorrido em conformidade com o parágrafo 69.c) da IAS 38. Por exemplo, ao contabilizar o dispêndio com os serviços 
profissionais prestados para tirar as fotografias digitais dos produtos de uma entidade e aperfeiçoar a respetiva apresentação, o 
dispêndio deve ser reconhecido como um gasto à medida que os serviços profissionais vão sendo recebidos durante o processo e 
não quando as fotografias digitais forem apresentadas no web site. 

d) a fase de Funcionamento começa quando o desenvolvimento de um web site estiver concluído. O dispêndio incorrido nesta fase 
deve ser reconhecido como um gasto no momento em que for incorrido, a menos que cumpra os critérios de reconhecimento 
enunciados no parágrafo 18. da IAS 38. 

10. Um web site que seja reconhecido como ativo intangível nos termos do parágrafo 8. desta Interpretação deve ser mensurado após 
o reconhecimento inicial aplicando os requisitos estipulados nos parágrafos 72.-87. da IAS 38. A melhor estimativa da vida útil de um 
web site deve ser curta. 
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Maio de 2001 

DATA DE EFICÁCIA 

Esta Interpretação torna-se eficaz em 25 de março de 2002. Os efeitos de adoção desta Interpretação devem ser contabilizados com 
base nos requisitos de transição enunciados na versão da IAS 38 emitida em 1998. Por conseguinte, quando um web site não cumpre 
os critérios de reconhecimento como ativo intangível, mas foi anteriormente reconhecido como ativo, o item deve ser desreconhecido 
à data de eficácia desta Interpretação. Quando um web site existe e o dispêndio com o seu desenvolvimento cumpre os critérios de 
reconhecimento como ativo intangível, mas não estava previamente reconhecido como ativo, o ativo intangível não deve ser 
reconhecido à data de eficácia desta Interpretação. Quando um web site existe e o dispêndio com o seu desenvolvimento cumpre os 
critérios de reconhecimento como ativo intangível, mas foi anteriormente reconhecido como ativo e inicialmente mensurado pelo seu 
custo, considera-se que a quantia inicialmente reconhecida foi devidamente determinada. 

A IAS 1 (tal como revista em 2007) emendou a terminologia usada nas IFRS. Além disso, emendou o parágrafo 5. As entidades 
devem aplicar estas alterações em relação aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2009. Se uma entidade aplicar 
a IAS 1 (revista em 2007) a um período anterior, as emendas deverão ser aplicadas a esse período anterior. 

A IFRS 15 Rédito de Contratos com Clientes, emitida em maio de 2014, emendou a secção «Referências» e o parágrafo 6. As 
entidades devem aplicar esta emenda quando aplicarem a IFRS 15. 

A IFRS 16, emitida em janeiro de 2016, emendou o parágrafo 6. As entidades devem aplicar esta emenda quando aplicarem a IFRS 
16. 

O documento Emendas às referências à Estrutura Conceptual nas normas IFRS, publicado em 2018, emendou o parágrafo 5. As 
entidades devem aplicar esta emenda aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2020. É permitida a aplicação 
antecipada se, simultaneamente, a entidade aplicar também todas as outras emendas introduzidas pelas Emendas às referências à 
Estrutura Conceptual nas normas IFRS. As entidades devem aplicar a emenda à SIC-32 retrospetivamente, em conformidade com a 
IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros. Contudo, se uma entidade determinar que a 
aplicação retrospetiva seria impraticável ou implicaria custos ou esforços indevidos, deve aplicar a emenda à SIC-32 por referência 
aos parágrafos 23-28, 50-53 e 54F da IAS 8. 

 


